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Resumo: Uma das percepções investigadas nas teorias feministas é a de que, quando tratamos de relações 
de poder, torna-se impossível separar, de maneira definitiva, as forças polarizadoras de raça, classe e 
sexo; daí provém a noção de interseccionalidade. Nesse sentido, este trabalho pretende observar o 
romance Eu, Tituba, feiticeira... negra de Salém (1986), de Maryse Condé. Uma das três primeiras acusadas de 
bruxaria nos Salem Witch Trials em 1692, Tituba foi esquecida, apagada pela história e, algumas vezes, pela 
estória. Maryse Condé dá-lhe espaço e voz para que se percebam as forças que tornam sua protagonista 
marginalizada. Com esse intuito, voltamo-nos a textos de Helena Hirata, Paola B. M. B. G. Zordan, 
Maggie Humm, Nubia Hanciau e Ellen H. Douglass, que nos auxiliarão a pensar a condição da mulher 
marginalizada e a relação dessa personagem em um mundo que a condiciona como feiticeira.
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Abstract: One of  the perceptions set out in feminist theories is the one that considers that when we 
deal with power relations it is impossible to separate, definitely, those polarizing forces of  race, class and 
sex. Henceforth the notion of  intersectionality. Therefore, this work observes Maryse Condé’s novel: 
Eu, Tituba, feiticeira… negra de Salém (1986). One of  the first three people being accused of  witchcraft 
on the Salem Witch Trials in 1692, Tituba has been neglected and erased from history and, sometimes, 
from stories. Maryse Condé gives her space and voice to notice the forces that make her protagonist 
marginalized. For this, we turn to Helena Hirata, Paola B. M. B. G. Zordan, Maggie Humm, Nubia 
Hanciau and Ellen H. Douglass’s texts, that help us thinking the marginalized woman’s condition and this 
character’s relation in a world that takes her as witch.
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Resumen: Una de las percepciones investigadas por la teoría feminista es la de que, cuando tratamos de 
relaciones de poder es imposible separar, de manera definitiva, las fuerzas polarizantes de raza, clase y 
género; de ahí proviene la noción de interseccionalidad. En eso sentido, este trabajo pretende observar 
la novela Eu, Tituba, feiticeira… negra de Salém (1986), de Maryse Condé. Una de las tres primeras acusadas 
de brujería en los Salem Witch Trials en 1692, Tituba ha sido olvidada, borrada de la Historia y, algunas 
veces, de las historias. Maryse Condé le da espacio y voz para que se pueda percibir la presencia de las 
fuerzas que hacen marginalizan a su protagonista. Con tal propósito, apelamos a textos de Helena Hirata, 
Paola B. M. B. G. Zordan, Maggie Humm, Nubia Hanciau y Ellen H. Douglass, que nos ayudarán para 
reflexionar sobre la condición de la mujer marginalizada y la relación del personaje en un mundo que lo 
convierte en hechicera.
Palabras-clave: Tituba; Interseccionalidad; Identidad; Maryse Condé
Introdução
Todos nós, em algum momento, diante de algum ideal ou conceito, acabamos aceitando uma ideia 
sem relativizá-la. Muitos dos preceitos sociais que nos rodeiam são, mascaradamente, tidos como naturais 
e universais, e assim se disfarçam para evitar a sua problematização. Basta observar a aversão que o grande 
público demonstra diante das teorias feministas, por exemplo, mesmo (ou talvez principalmente por isso) 
sem conhecê-las devidamente. Além disso, problemas mais básicos surgem pela intolerância e pela falta 
de exercício da alteridade, como os inúmeros registros de casos de preconceito racial.
Como, então, resolver esses problemas? A sugestão é relativizar as verdades universais que se 
mostram tão indiscutíveis diante de nós. A isso já se dedicam algumas teorias feministas. Nesse ínterim, 
podemos encontrar obras literárias que abordam perspectivas diferenciadas daquelas que são comumente 
centrais. Talvez o que se espere de nossa parte é tentar encontrar tais textos e discuti-los, pois, considerando 
mais de uma versão da mesma história, de posições sintomaticamente diferentes, podemos confrontá-las 
e, talvez, perceber que existe sempre mais de uma verdade possível.
Voltemos então a As bruxas de Salém5 (2009), de Arthur Miller. A narrativa se passa em Salém, nos 
Estados Unidos, e conta a caça às bruxas que cresceu de maneira desenfreada. A situação se descontrolou 
a tal ponto, que, em 1692, vários inocentes foram acusados e 20 pessoas foram condenadas, por se 
recusarem a confessar o que não haviam feito, ou seja, não tinham ligação alguma com o que chamavam 
de bruxaria (como afirmavam seus acusadores). Nesse sentido, a arte vem para proporcionar uma 
releitura da História, problematizando-a, ao desmistificar o mistério da “bruxaria” em Salém, uma vez 
que o ocorrido se baseia em fatos reais (inclusive utilizando as personagens que realmente constam 
nos registros historiográficos), e os fatos foram tão marcantes que a região norte-americana é, até hoje, 
conhecida pelos acontecimentos.
Uma das personagens a figurar (ou coadjuvar) a história de Arthur Miller é Tituba. Negra, filha de 
5  Peça teatral, encontrada no livro de Miller (2009). Adaptação cinematográfica: HYTNER, Nicholas. As bruxas de Salém. 
Estados Unidos: Fox Filmes, 1996. Arquivo digital (120 min).
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escrava, imigrante, Tituba foi levada ao país e vendida para a família de Samuel Parris. Estava, assim, em 
um ambiente central para o desenvolvimento da trama, pois é na casa dos Parris, precisamente em sua 
filha, que acontecem as primeiras manifestações que eles afirmam ser expressão de bruxaria e, portanto, 
ligação com o diabo. Após terem ido ao meio da floresta, como brincadeira, para simular um sabá6, na 
companhia de Tituba, as garotas envolvidas acusam a escrava de enfeitiçar a filha de Samuel Parris, feitiço 
que despertava apenas em momentos de histeria. Desesperada, sabendo que, como negra e escrava, não 
teria escapatória, Tituba assume a feitiçaria e afirma que o demônio não a deixa em paz. A partir desse 
momento a euforia se espalha pela aldeia.
Mesmo sendo peça-chave na trama de Salém, Tituba foi praticamente esquecida no enredo, assim 
como na História. E, pensando nessa vida que não foi contada, nessa personagem apagada, a escritora 
Maryse Condé se interessou por Tituba, a feiticeira de Salém.
(Re)escrevendo Tituba
Maryse Condé não foi a primeira a (re)escrever7 a história e a vida de Tituba, mas foi a primeira 
a fazê-lo como uma autobiografia ficcional. Essa característica, principalmente, diferencia a obra. O 
interesse de Condé por Tituba surge quando, nos Estados Unidos, a escritora percebe que o país ainda 
vivia um período puritano, que excluía a todos que não fossem do mundo de cultura inglesa (HANCIAU, 
2004). Portanto, Condé decide que relataria a história da exclusão puritana para apontar a continuidade do 
racismo. Ao descobrir uma obra que falava sobre Tituba, tenta, sem sucesso, encontrar mais informações 
sobre ela nos registros históricos, apesar de Tituba constar nesses registros como uma das três primeiras 
acusadas de bruxaria/feitiçaria8 em Salém – entre Sarah Good e Sarah Osborne – constituindo, por 
conseguinte, uma personagem de importância para os acontecimentos. Surpresa com a escassez de dados, 
Condé decide tratar dessa personagem histórica por meio de um texto fictício. Assim, chega a nós o 
romance Eu, Tituba, feiticeira... negra de Salém (1986).
No livro de Condé, a ficção é o meio que permite uma revisão da história contada acerca de Tituba, 
uma vez que quem a havia relatado, até o momento, eram aqueles que a controlavam e a submetiam. No 
romance é a própria voz de Tituba, através de Condé, que narra os acontecimentos. Nesse sentido, a 
ficção fornece perspectivas antes excluídas ou apagadas pela História e pelo discurso oficial. A ficção age 
não apenas ao reescrever a H(h)istória, mas, além disso, provoca a sua problematização e desconstrução.
6  Para mais informações a respeito dessa prática considerada pagã, consultar Hanciau (2009). As práticas consideradas pagãs 
eram naturais e frequentes em algumas sociedades antigas, e não associadas a divindades maléficas. Apenas com o domínio 
da igreja se passou a relacioná-las ao diabo, por serem diferentes das práticas cristãs; novamente, a perspectiva tomada 
como opinião é essencial e determinante.
7  Anne Petry, romancista americana, já havia tomado de sua história, como se pode verificar no livro de Nubia Hanciau, A 
feiticeira no imaginário ficcional das américas (2004), bem como na “Nota Histórica” do romance de Maryse Condé (1997, p. 233).
8  Usados aqui como sinônimos. Para mais informações a respeito das distinções entre bruxaria e feitiçaria, consultar “O 
universo da feitiçaria, magia e variantes” (2009), de Nubia Hanciau.
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A canção de Tituba
O ser humano parece temer tudo aquilo que não conhece e mais ainda o que não consegue controlar, 
e talvez por isso teme o(s) diferente(s), assumindo que o caminho mais fácil é rotulá-lo(s) de anormal(is), 
ou de infinitas outras marginalidades que o(s) possa(m) relegar a segundo plano no meio social. Essa é 
uma das características que as teorias contemporâneas têm encontrado ao investigar o sobrepujar dos 
considerados subalternos, ex-cêntricos, ou seja, os que são submetidos a uma cadeia hierárquica formada 
por elementos estruturantes e estruturados, e não têm a possibilidade de ter a sua voz ouvida (ou nem ao 
menos de proferi-la).
Poderíamos citar uma série de identificações usadas para marginalizar: raça, religião, classe social, 
sexo, orientação sexual, gênero, entre outros. Em uma sociedade de centralidade heterossexual, patriarcal 
e branca, já podemos inferir os vários significados que ser “diferente” desses indivíduos do centro pode 
ocasionar. Por sua vez, as teorias feministas são elementos desencadeadores do repensar o papel do 
centro e da margem na sociedade. De acordo com Linda Hutcheon, “as explorações realizadas por 
mulheres (e negros) na forma narrativa e linguística” (HUTCHEON, 1991, p. 35) figuram entre as mais 
contestadoras e radicais. Em suas palavras:
Os pensamentos negro e feminista nos demonstraram como é possível fazer com que a 
teoria saia da torre de marfim e entre no mundo maior da práxis social [...]. As mulheres 
ajudaram a desenvolver a valorização pós-moderna das margens e do ex-cêntrico 
como uma saída com relação à problemática de poder dos centros e às oposições entre 
masculino e feminino (HUTCHEON, 1991, p. 35).
Repensar as relações de centro e margem é repensar as relações de poder edificadas em determinado 
meio social, cultural e histórico.  É perceber que
O centro já não é totalmente válido. E, a partir da perspectiva descentralizada, o “marginal” 
e aquilo que vou chamar [...] de “ex-cêntrico” (seja em termos de classe, raça, gênero, orientação 
sexual ou etnia) assumem uma nova importância à luz do reconhecimento implícito de que 
na verdade nossa cultura não é o monólito homogêneo (isto é, masculina, classe média, 
heterossexual, branca e ocidental) que podemos ter presumido (HUTCHEON, 1991, p. 
29 – grifo nosso).
Em seu “Gênero, classe e raça: interseccionalidade e consubstancialidade das relações sociais” 
(2014), Helena Hirata defende a existência de uma unidade indissociável de conceitualizações (tais 
como classe, raça, gênero, orientação sexual ou etnia), através das quais a sociedade discrimina sujeitos 
determinados. A voz do marginal e/ou ex-cêntrico pode ser convocada como perspectiva descentralizada 
ao pensar esses elementos, sem serem eles excludentes uns dos outros ou somatórios. Nesse sentido, 
concordamos com Hirata ao tentar trazer neste artigo uma discussão cuja “ideia de um ponto de vista 
próprio à experiência e ao lugar que as mulheres ocupam cede lugar à ideia de um ponto de vista próprio 
à experiência da conjunção das relações de poder de sexo, de raça, de classe” (HIRATA, 2014, p. 61 –grifo nosso).
A complexidade das identidades e das desigualdades sociais é tão maior quanto mais intensificamos 
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a reflexão a respeito de suas relações interdependentes. Tanto que não há modo de hierarquizar as variadas 
formas de opressão. Talvez seja pertinente ilustrar as afirmações: em um mundo patriarcal, uma mulher é 
preterida diante dos homens; mas, qual é então a situação de uma mulher negra em um mundo patriarcal 
branco? Ou ainda, como (des)aparecem as mulheres negras de classe baixa em um mundo patriarcal 
branco de classe média? Não há maneira de medir as opressões que se acumulam, porém, aparentemente, 
elas crescem de forma progressiva, e não apenas somatória. As noções de interseccionalidade9 ou 
consubstancialidade10 vêm justamente para pensar a interdependência que não permite a separação e/
ou a hierarquização das discriminações, uma vez que, ao pensar a identidade dos sujeitos no mundo, é 
impossível isolá-las, discutindo-as separadamente, pois elas agem em conjunto, oprimindo sempre mais e 
de forma mais intensa as suas vítimas.
Ao desconstruir a ideia do papel da mulher na sociedade, o feminismo acaba por abranger 
inúmeras outras categorias que se mostram influenciadoras e tanto restritivas, tais como o machismo, 
interpenetradas em nossa cultura. Desse modo, passa-se a investigar e a relativizar outros muitos conceitos. 
Na literatura, observa-se um espaço de discussão e estabelecimento de outros mundos possíveis, que 
poderiam criar identidades diferenciadas, de modo a pensar o mundo a partir da perspectiva que leve em 
conta a interseccionalidade. Assim, possibilita-se um “colocar-se na margem como lugar epistêmico”, 
com o intuito de “desafiar as concepções de conhecimento e de realidade que têm dominado a tradição 
intelectual ocidental” (SCHMIDT, 2006, p. 97).
Eu, Tituba, feiticeira... negra de Salém (1986)11, de Maryse Condé, pode ser compreendido nessa 
tradição, ao apresentar uma personagem marginalizada por conhecer “mistérios” estranhos aos demais, 
por controlar coisas fora do alcance dos outros. Assim, Marysé Condé traz a história dessa personagem 
que, sendo protagonista e narradora de sua própria vida, logo no título, afirma sua identidade repleta de 
“motivos” que a tornam ex-cêntrica: mulher, feiticeira, negra e escrava.
Ao reescrever a história de Salém pelas palavras de Tituba, a autora desestabiliza os fatos divulgados 
pelos textos oficiais e problematiza a mesma questão feita por Ellen Douglass: “O que acontece quando a 
mitologia patriarcal12 é reescrita a partir da perspectiva da mulher?” (DOUGLASS, 1989, p. 27). E é isso 
que procuraremos observar nesse artigo.
Para fins de análise, respeitando as possibilidades do texto, separaremos as identificações que 
fazem Tituba subalterna. No entanto, reconhecemos a impossibilidade de isolar as opressões daquela 
que está à margem. Nossa leitura do romance referido busca aqui trazer à tona essa impossibilidade de 
hierarquização ou separação, a fim de enfatizar o modo como se dá a consubstancialidade no cruzamento 
das relações sociais de classe, sexo e raça, nesse mundo que tornou Tituba uma pária.
9  Primeiro registro de utilização do termo provém da jurista afro-americana Kimberlé W. Crenshaw (HIRATA, 2014, p. 62).
10  Termo mencionado por Hirata com origem em Danièle Kergoat (2014, p. 63).
11  O romance da escritora francesa nascida em Guadalupe, Maryse Condé, foi publicado pela primeira vez em 1986, em 
francês, com título original Moi, Tituba sorcière... Noire de Salem. Entretanto, a versão utilizada para a realização deste 
trabalho foi a tradução brasileira, publicada em 1997 pela editora Rocco. Sendo assim, as demais menções do texto serão 
acompanhadas da referência dessa última edição.
12  Entendemos aqui que toda a H(h)istória da sociedade ocidental heterossexual e patriarcal é construída a partir dos 
mitos fundadores, ou ficção, tendo em vista que foi escrita e/ou contada por um visão bem específica, protegendo, por 
conseguinte, o seu interesse.
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“Deu preto”: e assim Tituba é relembrada
Tituba não é somente negra descendente de africanos: ela é, também, escrava. Sua mãe foi trazida da 
África para Barbados em um navio negreiro, e, logo no primeiro parágrafo, a protagonista conta: “Abena, 
minha mãe, foi violentada por um marinheiro inglês [...] quando o navio velejava rumo a Barbados. Foi 
dessa agressão que nasci. Desse ato de ódio e desprezo” (CONDÉ, 1997, p. 11). O final desse excerto é 
muito significativo, pois mostra como Tituba reconhece em si uma pessoa que, logo na sua concepção, é 
fruto de repúdio. Esse início já prenuncia a vida de sofrimento e lutas à qual será submetida.
Não somente ela, mas sua mãe e Yao (o homem que se uniu a ela, reconhecendo Tituba como 
filha) sofrem os estigmas que afirmam a escravidão, por isso, mesmo quando felizes, viviam apenas uma 
“felicidade triste de escravo, incerta e ameaçada, feita de migalhas quase impalpáveis!” (CONDÉ, 1997, p. 
14). Os momentos felizes são tão impalpáveis, que a mãe é enforcada por ter se defendido de um branco 
que a tentou violentar. E assim se constrói o mundo onde se dividem o centro (que constitui o poder) e a 
margem. A tal ponto se dá essa distinção, que a protagonista, após de se afastar de todos depois da morte 
da mãe e de Yao, afirma não querer mais voltar ao “mundo dos brancos” (CONDÉ, 1997, p. 100).
Tituba tem espírito livre. Não gosta de ficar perto dos brancos porque esses a submetem, usando-a 
como desejam, como o faz Susanna Endicott (patroa de John Índio, com quem Tituba acaba voltando 
para o mundo dos brancos, para estabelecer um relacionamento), ao abusar de seus serviços, mas deixar 
claro que não quer que ela faça a comida, “pois não suporto que vocês, negras, toquem na minha comida 
com essas mãos de vocês, que têm a parte de dentro descolorida e sebosa” (CONDÉ, 1997, p. 34). 
Susanna Endicott é a primeira que expressa a ideia de que a cor de Tituba e John Índio é sinal de 
danação, porém não é a única, pois o povo de Salém está convicto de sua ligação com Satanás. Esse ódio 
e discriminação são perpetuados como uma tradição ensinada (e aprendida) de pai para filho; e, por isso, 
o centro e a margem se solidificam. Como ela mesmo menciona, já os olhos dos filhos do povoado de 
Salém “carregavam todo o desprezo dos pais” (CONDÉ, 1997, p. 84) por aqueles de sua raça. 
Não são somente os abastados material e socialmente que discriminam Tituba. Um momento bem 
sintomático é o que mostra as opiniões de Sarah Good (outra das primeiras acusadas de bruxaria, junto 
a Sarah Osborne) em relação a ela: “Negra, por que deixou o seu Inferno?” (CONDÉ, 1997, p. 137). 
Observe-se que nem Sarah Good e tampouco Sarah Osborne eram pertencentes ao centro social do 
povoado de Salém. Na verdade, as duas poderiam mesmo ser consideradas como marginalizadas, pois a 
primeira tinha pouquíssimo poder aquisitivo e era mal vista pelo restante da população, e a segunda não 
frequentava mais a igreja (uma ofensa, na sociedade puritana), tinha alguns problemas pendentes com 
uma famílias local e, dessa forma, também não era bem recebida pela maioria das pessoas. Entretanto, 
as duas ainda se sentem no direito de sobrepujar Tituba, simplesmente pelo fato de serem brancas. Da 
mesma forma, quando na prisão, mesmo no meio daqueles aos quais o convívio social fora privado por 
terem infringido a lei, Tituba recebe tratamento e “instalações” piores, para dar lugar aos que chegavam.
Condé explicita a criação de uma sociedade de brancos que exclui todos aqueles diferentes, 
julgando-os como bem lhes convém. E os diferentes, nesse caso os negros, são obrigados a aceitar, tal 
como o faz John Índio: “Nós somos negros, Tituba! O mundo inteiro trabalha contra nós!” (CONDÉ, 
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1997, p. 101). Revela-se, então, uma das estratégias da autora, ao tornar extremamente visível, e, mais 
importante, sensível essa discriminação que muitos fingem não existir. Contudo, o diferencial de Tituba 
está em perceber a injustiça que lhe é direcionada impunemente e sem motivos, ao contrário do que 
pensa John Índio, por exemplo. Ao longo do texto podemos observar os momentos em que ela se vê 
defronte ao tratamento que Samuel Parris (norte-americano que a comprou e a levou de Barbados para 
os Estados Unidos) lhe dirige: “Eu deixava aquele homem me tratar como animal sem dizer palavra?” 
(CONDÉ, 1997, p. 57). Além disso, através dela, conseguimos enxergar a perspectiva contrária, ou seja, 
como o negro pode ver o branco. No caso dela, em sua opinião, eles faziam parte de uma “raça celerada 
e criminosa” (CONDÉ, 1997, p. 103); e essa alteração de perspectiva fornece uma visão que, na maioria 
das vezes, nos é inacessível, fato decorrente da falta de espaço das vozes excluídas.
Outra distinção de Tituba em relação aos demais negros e escravos é a oportunidade de ter sido 
livre pelo resto de sua vida, vivendo em sua choupana, longe dos brancos. Entretanto, ela escolhe seguir 
John Índio e, por essa atitude, escraviza-se, como ela própria reconhece: “Os escravos [...] eram bem mais 
livres que eu. Pois não tinham escolhido suas correntes. [...] Mas eu tinha feito isso” (CONDÉ, 1997, p. 
38). E essa atitude nos leva a outra das submissões sociais em que se enquadra Tituba: a diminuição da 
mulher diante do homem, em uma sociedade patriarcal.
Da mulher que serve à história à história que serve à mulher
Tal qual sua a raça, o gênero de Tituba desempenha papel fundamental na sua exclusão, tanto na 
narrativa de Condé como nos registros históricos. Nos momentos iniciais do texto, Tituba comenta: 
“Minha mãe chorou por eu não ser menino. Achava que a sorte das mulheres era ainda mais dolorosa 
que a dos homens [pois] [...] [p]ara se libertarem de sua condição não tinham elas que passar pela vontade 
daqueles mesmos, que as mantinham na servidão?” (CONDÉ, 1997, p. 14). Assim, percebemos que não 
só da servidão do negro submetido pelo branco é feito o sofrimento da protagonista, mas também da 
submissão da mulher ao homem.
A condição feminina na sociedade machista independe de raça, com tanta frequência, que acaba 
se tornando, de certa forma e infelizmente, natural. A Senhora Elizabeth Parris, mulher de Samuel, 
compartilhava do terror e repugnância que lhe inspirava o homem, mesmo sendo seu cônjuge. A mulher 
comenta: “Tituba, você não acha que é maldição ser mulher?” (CONDÉ, 1997, p. 62). Nesse sentido, 
mesmo estando inserida no sistema patriarcal, percebemos outra característica que distingue Tituba. 
Apesar de mudar sua vida para viver ao lado de um homem, ela ainda tem bastante liberdade em relação 
à sua sexualidade, não sendo submissa (HANCIAU, 2004, p. 249) e expressando o desejo sexual como 
algo bom e prazeroso, de forma bem diferente das mulheres brancas, que mostravam aversão à prática 
por considerá-la pecado. A mesma Sra. Parris comenta, ao que Tituba se surpreende, sem entender ao 
certo o fundamento da fala: “Feliz de quem acredita que um marido pode ser um companheiro agradável, 
e que o contato com sua mão não faz correr um arrepio ao longo da espinha!” (CONDÉ, 1997, p. 55). 
Tituba não entende o motivo do comentário porque, para ela, o contato com o “seu” homem é muito 
natural, e, principalmente, prazeroso, bem ao contrário do relacionamento de Elizabeth e Samuel Parris 
e dos outros casais puritanos. Isso porque “o corpo feminino é tanto um texto cultural quanto um lugar 
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para o controle social na reprodução da feminilidade insubmissa que deve ser negada” (SCHMIDT, 2006, 
p. 102).
Surge uma solidariedade feminina entre a Sra. Parris e Tituba, que emerge da repulsa que ambas 
sentem por Samuel. Inclusive, em um dos momentos em que o homem acusa a escrava, Elizabeth o 
interpela em defesa de Tituba, e ele acaba batendo nas duas. Quando a última também sangra, Tituba 
conclui: “Esse sangue selou nossa aliança” (CONDÉ, 1997, p. 60). Poderíamos, talvez, ousar dizer que 
sela também a aliança de outras milhões de mulheres que sofrem agressão física?
Dentro da própria trama, há outras mulheres que representam essa solidariedade que ocasiona uma 
união feminina. Em um jogo intertextual, por exemplo, a autora insere a personagem Hester, que já figura 
em The Scarlet Letter (2013), de Nathaniel Hawthorne – obra que mostra a subserviência da mulher – e 
no texto de Condé ela se caracteriza como feminista, desafiando os princípios da sociedade patriarcal, 
quando afirma: “Brancos ou negros, a vida é muito generosa para com os homens!” (CONDÉ, 1997, p. 
134-135). Há, da mesma forma, um momento no qual as companheiras negras de Tituba – no grupo em 
que ela se inseriu ao retornar para Barbados, depois de ter sido libertada nos Estados Unidos – contam a 
história do início do mundo de uma perspectiva totalmente diferenciada da conhecida por nós:
Há muito, muito tempo, [...] a terra só era povoada de mulheres. Trabalhavam juntas, 
dormiam juntas, banhavam-se juntas na água dos rios. Um dia, uma reuniu-as e disse: 
“Irmãs, quando desaparecermos, quem nos substituirá? Não criamos uma única pessoa 
à nossa imagem!” “[...] sem nós, quem vai cultivar a terra? Vai virar terreno baldio, sem 
mais dar frutos!” Logo todas se puseram a buscar meios de se reproduzirem e foi assim 
que inventaram o homem! (CONDÉ, 1997, p. 201).
Essas personagens de Condé desconstroem inúmeros dos preceitos admitidos como verdades 
imutáveis em nossa sociedade. Entre eles, a ideia perpetuada de que a mulher foi criada para a reprodução 
da espécie, o que faz com que ela e seu corpo sejam vistos como mero objeto. Nesse contexto, aparece 
a noção de que, na verdade, quem foi criado simplesmente para reprodução foi o homem, em uma 
sugestão simples, porém evidente e muito razoável, no universo da narrativa. Nessa estratégia textual da 
autora, percebemos a reescrita de um dos mitos fundadores de nossa sociedade, criando-se outro para 
a constituição do homem no mundo e provocando uma revisão da mitologia patriarcal. Como afirma 
Maggie Humm,
O mito é sempre importante para as minorias, já que pode ser usado como um meio de 
expressar a destruição trágica de sua realidade social através da analogia ou máscaras. 
Na literatura escrita por mulheres chicanas, negras [o caso de Maryse Condé] ou judias, 
como descreve Weigle, as relações mães/filhas, etnia e alienação social são explicitamente 
mitologizadas. Deve ser estimulante para os grupos oprimidos procurar alívio na 
reivindicação de uma identidade que a cultura dominante despreza. O mito estabelece 
uma maneira psicológica de escapar da tradição ocidental enquanto permite que o grupo 
permaneça fisicamente dentro dela (HUMM, 1989, p. 93).
Essa estratégia, de certa forma metalinguística, no romance, que, por si, também tenta recontar, ou 
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criar outro mito, o mito de Tituba, age ao criar um espaço discursivo que permite a articulação de vozes 
outras, vozes marginalizadas, apagadas pelas vozes do centro. Como reitera Rita Schmidt,
[...] a desconstrução do mito através de sua ressignificação em termos do campo de 
percepção das relações entre as mulheres é parte dessa operação cognitiva que a voz 
feminina, de forma consciente e deliberada, busca articular para [...] construir uma 
subjetividade como espaço discursivo, lugar onde outros conhecimentos são forjados 
(SCHMIDT, 2006, p. 107).
Os episódios de submissão e resistência feminina se alternam no romance, porventura para criar 
o ambiente instável em que vive Tituba, essa mulher livre que se escraviza por vontade própria. Assim, 
a força das mulheres muitas vezes é reconhecida, como quando uma das amigas da protagonista reflete: 
“Sem nós, o que seria do mundo? Hein? O que seria dele? Os homens nos odeiam e no entanto lhes 
damos instrumentos sem os quais a vida seria triste e limitada. Graças a nós, podem ter esperança. Tituba, 
somos o sal da terra” (CONDÉ, 1997, p. 73); ou quando John Índio diz a ela: “O que será do mundo 
se nossas mulheres sentirem medo? O mundo desabará! Sua cúpula cairá, e as estrelas que a constelam 
misturar-se-ão à poeira das estradas!” (CONDÉ, 1997, p. 82). E, como comentado anteriormente, há 
ocasiões nas quais se mostra a hostilidade do mundo para com a mulher. Entre eles está o espanto de 
Samuel Parris ao descobrir que a representante da congregação ao recebê-lo na aldeia é uma mulher 
(CONDÉ, 1997, p. 79), ou no diálogo entre Hester e Tituba quando aquela se espanta pelo nome dessa 
ter sido dado por seu pai adotivo, Yao: “Você usa um nome dado por um homem?” (CONDÉ, 1997, p. 
128); e a resposta dada pela protagonista deixa evidente algo que é, na verdade, tão comum, que deixamos 
de estranhar: “Não é o que acontece com toda mulher? Em primeiro lugar, o nome do pai; depois, o 
nome do marido?” (CONDÉ, 1997, p. 128).
Novamente, a voz de Tituba não é apenas reprodução dos ideais arbitrários da sociedade em que 
vive. Ela pode ser obrigada a se inserir nesse meio, mas usa dele para criar o estranhamento, e é a partir 
de suas palavras que podemos passar a questionar e relativizar certos conceitos que antes pareciam tão 
genuinamente óbvios. Essa problematização pode ser fruto tanto de suas atitudes e diálogos que podem 
parecer inocentes, como de suas reflexões, porque um fato que sempre a incomoda é que as “mulheres 
estão condenadas a isso neste mundo?” (CONDÉ, 1997, p. 131-132). Possivelmente, é o reconhecimento 
dessa condição feminina que faz Tituba tomar decisões muitas vezes drásticas, como quando decide não 
ter um filho e usa de métodos conhecidos de sua arte para interromper a maternidade e a fertilidade, 
ressaltando-se que esses dois são símbolos ligados à representação feminina, o que intensifica o seu ato 
como revolta.
E por que se concretiza essa hostilização da mulher? Porque ela é concebida como um perigo, 
por desafiar os princípios da sociedade contemporânea, como se observa na perseguição e anulação que 
sofrem Tituba, Hester, e outras mais. A sociedade submete a mulher porque teme que ela possa controlar 
o seu próprio destino. Esse movimento de resistência feminina é uma ameaça para a sociedade construída 
pela exclusão. E é por isso que a figura da feiticeira representa um perigo ainda maior (HANCIAU, 
2004, p. 275). Destarte, Tituba concentra uma ameaça proeminente: é mulher, escrava (com controle e 
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influência na casa familiar) e feiticeira (ao menos aos olhos daqueles que a temem).
Mistério benfazejo na “magia negra” de Tituba
Em uma sociedade dominada, escrita e constituída por homens, “a mulher metia medo” 
(ZORDAN, 2005, p. 335), simplesmente por ser outro não masculino, que representava, por conseguinte, 
um mistério. “Pelo seu papel no seio da família, controle da alimentação, cuidados para com as crianças 
e doentes, teoricamente a mulher poderia fazer mal, envenenar com maior facilidade do que aqueles que 
trabalhavam fora” (AIRÉS, 1981 apud HANCIAU, 2009, p. 83). Essa liderança fornecia poder, passível de 
desestruturar a centralidade masculina, e “toda expressão de poder por parte de mulheres desembocava 
em punição” (ZORDAN, 2005, p. 332).
Todo o temor diante do desconhecido levou uma sociedade puritana e patriarcal a acusar e relacionar 
a figura feminina a atos ditos maléficos, configurando-a como bruxa ou feiticeira, ao ponto de torná-la seu 
bode expiatório. Basta lembrarmo-nos da Inquisição, para perceber que “a condenação de heresias que 
incentivou os processos contra a bruxaria implicava a afirmação do poderio religioso, ideologicamente 
teocentrista” (ZORDAN, 2005, p. 335), porquanto as mulheres desafiam não só o centro masculino, mas 
também puritano da sociedade.
Com uma tradição que se estabeleceu ao longo dos anos, “a figura da bruxa exprime alguns conceitos 
que o pensamento ocidental legou ao que se entende por feminino” (ZORDAN, 2005, p. 331), não só 
de acordo com e reproduzindo a supremacia dos homens sobre as mulheres, mas também intensificando 
a visão negativa da feminilidade. Desse modo, “[o] que a figura da bruxa ensina é um certo modo de 
enxergar a mulher, principalmente quando esta expressa poder” (ZORDAN, 2005, p. 332), ela “é aquela 
que se compõe junto a uma grave variedade de pré-conceitos pensados sobre o feminismo, sobre o corpo, 
a natureza e os ciclos de nascimentos, vida e morte” (ZORDAN, 2005, p. 339).
Antes de Tituba, Man Yaya (a mulher que a criou após a morte da mãe e de Yao, e que ensinou 
o que ela chama de sua arte, ainda em Barbados) já representava esse estereótipo da mulher temida 
por todos em função de seu poder: “Tinham medo dela. Mas vinham de longe vê-la, devido o seu 
poder” (CONDÉ, 1997, p. 18). Como Man Yaya passa seus ensinamentos para Tituba, percebemos algo 
semelhante a uma transferência dos sentimentos dos moradores em relação àquela para essa, e cria-se 
um mito em torno da personagem, como se pode observar quando eles a encontram: “Quando me 
viram, todos pularam rapidamente para o mato e se ajoelharam, enquanto meia dúzia de pares de olhos 
respeitosos e aterrorizados erguia-se em minha direção. Fiquei aturdida. Que lendas teriam tecido em 
torno de mim?” (CONDÉ, 1997, p. 21). E o próprio John Índio, além de amá-la, diz temê-la.
Ao constatar o assombro dos demais em relação a si, Tituba fica surpresa, pois sabe que sua arte, ou 
sua ciência (como ela a chama) é usada para curar, para fazer o bem. Sobretudo porque, para as tradições 
africanas, a denominada feiticeira tem um papel privilegiado, sendo ela considerada elemento benéfico 
(HANCIAU, 2004). Tituba estranha tanto o fato de a verem negativamente, que fica aborrecida diante 
do epíteto “feiticeira”:
O que é uma feiticeira? Percebi que, em sua boca, a palavra estava manchada de desonra. 
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Como isso? A faculdade de se comunicar com os invisíveis, manter uma ligação constante 
com os desaparecidos, de cuidar, de curar, não é uma graça superior da natureza, que inspira 
respeito, admiração e gratidão? Em consequência, a feiticeira, se se quer dar esse nome 
àquela que possui essa graça, não deveria ser tratada com desvelos e reverenciada em 
lugar de temida? (CONDÉ, 1997, p. 28-29 – grifo nosso).
Entretanto, o receio em relação a Tituba se dá justamente devido ao poder que ela tem ao conhecer 
uma “graça superior”, talvez uma graça que poderia desestabilizar a igreja tradicional, por exemplo.
Quando comparadas as duas perspectivas (americana e africana) em relação às práticas conhecidas 
por Tituba e Man Yaya, fica evidente que não há apenas uma verdade e nem somente uma crença correta 
ou adequada, e sim uma possibilidade infinita delas, tudo depende do ponto de vista considerado. Como 
distinguir as crenças boas e ruins? Aparentemente, tudo o que sabemos e aprendemos ao longo de 
nossa vida foi discursivamente construído, inclusive no que concerne à religião. Provavelmente um dos 
aspectos mais sintomáticos, nesse sentido, da vida de Tituba, é o fato de que, até chegar à casa de uma 
branca (Susanna Endicott), ela sequer conhecia a palavra “Satanás”, quanto menos o seu significado; 
conhece-o quando John Índio conta que o governo mandou executar queimados dois escravos sob a 
acusação de ter negócios com Satanás, ao que o homem acrescenta: “para os brancos, é isso o que quer 
dizer ser feiticeira...!” (CONDÉ, 1997, p. 41). Tituba interpela: “Com Satanás? Antes de pôr os pés nesta 
casa eu até ignorava esse nome” (CONDÉ, 1997, p. 41). Como poderia ela então ter ligação com atitudes 
malignas do diabo, assim como a acusavam tantos?
A protagonista deixa clara essa distinção de perspectivas quando, na prisão, conversa com 
Hester: “[...] nessa sociedade, dá-se a função de ‘feiticeira’ uma conotação maléfica? A ‘feiticeira’, se é 
que devemos empregar essa palavra, corrige, conserta, consola, cura...” (CONDÉ, 1997, p. 129). E a 
resposta de Hester mostra que, naquela sociedade puritana, se disseminou a imagem das feiticeiras como 
mulheres que fazem coisas estranhas e maléficas, pois apenas os eleitos do Senhor têm o poder de fazer o 
bem. Hester expressa, assim, um discurso que se constituiu a partir do contexto europeu quando alguns 
homens letrados tiveram a ideia de tornar a feiticeira uma figura correspondente ao demônio; se elas, 
não sendo parte da igreja, tinham poder da mesma forma, só poderiam ser maléficas, diabólicas. Essa 
era a justificativa para apagá-las do meio social. No entanto, o que de fato queriam era evitar a ameaça 
à centralidade de seu próprio poder. Desse modo, “a feiticeira foi vítima das superstições religiosas, dos 
ódios sociais, e de desesperadas revoltas” (HANCIAU, 2009, p. 81-82).
A perseguição a Tituba acontece porque ela desafia a soberania dos que estão no poder, aqueles 
que se consideravam representantes da Igreja e do Senhor. Caso eles não reconhecessem nela nenhum 
poder, ela não seria um problema. Entretanto, ela se constitui em mulher incômoda para o restante da 
comunidade, e por isso é perseguida e acusada injustamente. Apenas por romper leis que ignoravam, essas 
mulheres, as chamadas bruxas, “encarnam tudo o que é rebelde, indomável e instintivo nas mulheres” 
(ZORDAN, 2005, p. 332).
Fica claro que atestam certa aptidão de Tituba em relação à sua ciência quando alguns deles, mesmo 
descriminando-a, procuram-na para pedir ajuda, com alguns de seus problemas pessoais. É o que ocorre 
quando, a pedido do próprio Samuel Parris, Tituba salva Elizabeth. Contudo, ela também é procurada, 
precisamente pelos brancos, para pedirem-lhe para executar atos maléficos, como vinganças, por exemplo, 
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ao que ela responde, resoluta: “Aquela que me ensinou sua ciência me ensinou a curar, a aliviar, mais que 
a fazer o mal” (CONDÉ, 1997, p. 93). E aí se encontra o cerne da dificuldade daquela sociedade para 
tolerar Tituba e seu poder: eles têm medo daquilo que não compreendem e não podem controlar, mais 
ainda de algo que pode desestabilizar o seu próprio poder; pois, a essa altura, já se vê claramente que a 
protagonista se caracteriza pelo marginalizado que, inserido no centro, não o aceita pacificamente, mas o 
desestabiliza e subverte.
Cada um dá à palavra “feiticeira” “um significado diferente. Cada um acredita que pode moldar a 
feiticeira à sua maneira, para que ela satisfaça suas ambições, seus sonhos, seus desejos” (CONDÉ, 1997, 
p. 191). Moldando Tituba, controlando-a, acabaram por construí-la à sua maneira e, o pior, apagaram-
na, como voz esquecida. A sociedade se utiliza de Tituba porque é isso que o centro faz do marginal, do 
subalterno, o submete, manipula e controla.
O conto de uma história não contada
Todas as condições a que está submetida Tituba mostram como o centro não só oprime, mas 
também apaga o off-center, relegando-o a papel coadjuvante e/ou figurante. Inserida nesse mundo, Tituba 
reconhece que “se tornava feia, rude, inferior porque elas [as brancas] tinham decidido assim” (CONDÉ, 
1997, p. 38 – grifo nosso). “Sob seu olhar eu [...] não era mais que aquilo que ela [Susanna Endicott] queria 
que eu fosse” (CONDÉ, 1997, p. 39). Ela própria passa a se diminuir aos olhos dos que a submetem, 
tanto que, ao conhecer Elizabeth Parris, estranha o tratamento agradável que está lhe dirige, e ainda mais 
quando a chama bonita, pois tanto Susanna Endicott quanto Samuel Parris a haviam convencido do 
contrário.
A marginalização da personagem se dá tão intensamente, que, sendo ela de caráter subversivo, 
agindo dentro do sistema ao qual está submetida, passa a perceber que seu nome talvez sequer conste nos 
registros históricos. Tituba reconhece:
Sentia que, nesses processos de feiticeiras de Salém que provocaram tantos comentários, 
que excitaram a curiosidade e a piedade das gerações futuras, vistos por todos como o 
testemunho mais autêntico de uma época crédula e bárbara, meu nome figuraria apenas 
como o de coadjuvante sem interesse. Mencionariam aqui e ali “uma escrava originária das 
Antilhas que aparentemente praticava o vodu”. Não se preocupariam com a minha idade, 
nem com a minha personalidade. Ignorar-me-iam. Desde o final do século, circularam 
petições, julgamentos foram realizados que reabilitaram as vítimas e restituíram a seus 
descendentes os bens e a honra. Jamais estarei entre essas pessoas. Condenada para 
sempre, Tituba! (CONDÉ, 1997, p. 146).
Eu já tinha deplorado só ter desempenhado nessa história toda papel coadjuvante, rapidamente 
esquecido e cujo destino não interessava a ninguém. “Tituba, uma escrava de Barbados, que 
aparentemente praticava vodu.”13 Algumas linhas em volumosos ensaios dedicados aos 
acontecimentos de Massachusetts. Por que ser assim ignorada? Essa questão também 
tinha me atravessado o espírito. É porque ninguém se preocupa com uma negra, com 
13  A informação que se repete, entre aspas, nos dois excertos, se assemelha às informações encontradas nos textos históricos, 
a respeito de Tituba, como aqueles a que Maryse Condé teve acesso.
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seus sofrimentos e atribulações? É isso? Procuro minha história das Feiticeiras de Salém 
e não a encontro (CONDÉ, 1997, p. 196 – grifo nosso).
Tituba estava condenada ao esquecimento, assim como outras milhões de pessoas que foram 
propositalmente preteridas na H(h)istória por aqueles que a contaram a seu modo, a partir de seu ponto 
de vista. Como a protagonista afirma:
A vida só seria um dom se cada um de nós pudesse escolher o ventre que o carregaria. Ora, 
ser precipitada na carne de um miserável, uma egoísta, uma rapariga, que se vingará em 
nós dos dissabores de sua própria vida; fazer parte da corte de explorados, humilhados, 
daqueles a quem impõem um nome, uma língua, crenças – ah, que calvário! (CONDÉ, 
1997, p. 159).
Condé cria um jogo textual com realidade e ficção, acrescentando certas fundamentações provindas 
de textos históricos, junto aos comentários ficcionais da autobiografia. Ao mesmo tempo, coloca a negra-
mulher-feiticeira-escrava em um papel central, enquanto relega os burlescos e não heroicos a Samuel 
Parris e os demais. A partir disso, Condé reflete sobre o papel de todos aqueles que foram empalidecidos 
nos textos oficiais. Assim, traz à tona “o tecido morto que a ideologia colonial depositou ao longo de suas 
margens” (GLISSANT, 1989, p. 61-62 apud HANCIAU, 2004, p. 235), esse tecido formado por aqueles 
que, segundo Tituba, a infelicidade nunca abandona e, inclusive, privilegia (evidenciando a ironia no uso 
da expressão) (CONDÉ, 1997, p. 173).
Pior do que ser excluída é constituir-se como um “não ser”: “Riscavam-me do mapa dos humanos. 
Eu era um não-ser. Um invisível. Mais invisível que os invisíveis” (CONDÉ, 1997, p. 37). E quem a 
traz novamente para a vida, tornando-a mais que visível, transformando-a em protagonista e, portanto 
centro, é o texto ficcional. A tão aguardada “Canção de Tituba” é, finalmente, criada, e ela não só é 
constituída por aqueles que se lembram dela no contexto da obra, mas principalmente pelo extratextual, 
em cujo escopo pode circular a autobiografia ficcional dessa personagem marginalizada, e, acima de tudo, 
subversiva.
Considerações finais
A estrutura aqui escolhida para abordagem da obra de Maryse Condé não foi aleatória. A intenção 
era, propositadamente, mostrar a impossibilidade de separação entre as várias formas de opressão 
sofridas pela personagem principal do romance e a necessidade de, concomitantemente, “levar em 
conta as múltiplas fontes da identidade” (HIRATA, 2014, p. 62). Apesar de ter elencado uma ordem ao 
tratar de cada item, é visível o fato de que, ao falar de Tituba como negra e escrava, tivemos que falar 
dela como mulher, ao tratá-la como mulher, tivemos que acrescentar-lhe o atributo Tituba feiticeira, e 
assim, não sucessivamente, mas de forma progressiva. Por essa perspectiva, a obra de Condé pode ser 
observada sob os olhos da interseccionalidade, pois revela a “interdependência das relações de poder de 
raça, sexo e classe” (HIRATA, 2014, p. 62), e, por isso, refuta o enclausuramento e a hierarquização das 
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diferenças sociais. Isso se explica porque, por exemplo, o preconceito sofrido por uma mulher branca, não 
é, definitivamente, o mesmo que aquele sofrido por uma mulher negra; sendo que, se um homem nunca teve 
que pensar nas condições a que são submetidas essas mulheres, a mulher branca também não deve saber 
exatamente ao que é submetida a mulher negra. Perceba-se que, no caso de uma personalidade como 
Tituba, por exemplo, as condições que a fazem subalterna, não apenas se somam, mas se multiplicam, 
se potencializam. E, assim, a interseccionalidade, ou consubstancialidade pode ser vista como “uma 
das formas de combater as opressões múltiplas e imbricadas, e portanto como um instrumento de luta 
política” (HIRATA, 1997, p. 69), porque assim se refletem as dominações de forma conjunta, evidenciando 
a dinâmica e a interdependência das relações sociais e as múltiplas formas conjugadas de opressão.
Como afirma Hanciau (2004), a ficção é um espaço único porque não é obrigada a reproduzir o 
sistema. Ela é um lugar que pode escapar à repetição, e, assim, inventar novos mundos, como um onde 
Tituba tenha voz. Talvez, ao pensar esse mundo e mostrá-lo a nós, ela nos faz repensar o nosso próprio, a 
partir da relativização, pois a própria Tituba é a relativização em si. Ela revela os estereótipos na sociedade 
em que está inserida e os contesta, problematiza-os. Destarte, desestabiliza as instituições a partir de 
dentro, sendo uma heroína humana, que elucida sua história, mas ainda comete erros.
De acordo com Rita Schmidt, ainda quando comenta as ressignificações dos mitos, as figuras 
mitológicas femininas (poderosas) normalmente não têm uma história para si, mas sobrevivem (quando 
o fazem) em narrativas de outros, “na história de um outro, não em sua própria história” (SCHMIDT, 
2006, p. 99). Assim era Tituba, mas agora ela ganha sua história, um mito do qual é protagonista. A obra de 
Maryse Condé promove o exercício da literatura feminista ao colocar a mulher (e onde a mulher coloca 
a si própria, em primeira pessoa) como sujeito, define sua identidade, sua natureza, seu papel social e 
seus desejos. A autora revela, desse modo, como “as definições vigentes de neutralidade, objetividade, 
racionalidade e universalidade, da ciência, na verdade, frequentemente incorpora[m] a visão das pessoas 
que criaram essa ciência: homens – os machos – ocidentais, membros das classes dominantes” (LOWY, 
2009 apud HIRATA, 2014, p. 62) “e, podemos acrescentar, brancos” (HIRATA, 2014, p. 62).
Possivelmente, livros como o de Condé podem ajudar a responder e, mais importante, fazer-nos 
perceber e nos perguntar algumas questões pertinentes que se faz Tituba: “Que mundo era este, que tinha 
feito de mim uma escrava, uma órfã, uma pária?” (CONDÉ, 1997, p. 70); “Quem fez o mundo, quem?” 
(CONDÉ, 1997, p. 91). 
Por fim, vemos, então, a literatura como uma possibilidade de provocar o indivíduo a partir da 
alteridade, através de suas “formas de produzir outros modos de subjetivação e outros modos de estar no 
mundo, de constituir subjetividades que não encontram espaço nas linhas centrais dos discursos e dos 
dispositivos hegemônicos” (MALUF, 2012, p. 16-17).
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